
AGENDA DE PORTUGAL NA EUROPA

O que os partidos propõem ?
Estudo Comparativo dos programas eleitorais dos partidos políticos 

portugueses que elegeram Deputados ao Parlamento Europeu



Portugal elegeu, em 9 de Junho de 2024, 21 Deputados ao Parlamento Europeu, de seis diferentes partidos 
políticos ou coligações, a saber: Partido Socialista (PS), Aliança Democrática (AD, que junta PSD e CDS-PP), 
Chega (CH), Iniciativa Liberal (IL), Bloco de Esquerda (BE) e Coligação Democrática Unitária (CDU, que junta 
PCP e Verdes). No início da 10ª legislatura do Parlamento Europeu, a Nossa Europa entende ser fundamental 
informar os portugueses sobre as principais propostas dos partidos e coligações nas áreas que mais são 
valorizadas pelos cidadãos.

Neste estudo comparativo, a Nossa Europa seleccionou dez capítulos que correspondem às dez principais 
preocupações dos cidadãos portugueses, tomando os últimos estudos de opinião “Eurobarómetro” como 
referência.

Este exercício pretende aproximar eleitos e eleitores, através da clarificação dos compromissos políticos 
assumidos nas eleições para o exercício do mandato que agora se inicia.

NOTA INTRODUTÓRIA



1.  APOIO À ECONOMIA REAL, PROMOÇÃO DA 
COMPETITIVIDADE E CRIAÇÃO DE EMPREGO

PARTIDO SOCIALISTA (PS)

• O PS aponta como uma das 
9 missões para a UE a criação 
de “uma UE mais próspera e 
competitiva”. Faz uma ava-
liação positiva do impacto do 
Mercado Interno, mas apon-
ta falta de competitividade, 
sobretudo comparando com 
“outras regiões do mundo al-
tamente inovadoras e tecno-
logicamente avançadas”.

• Defende um fortalecimento 
da economia real através do 
“aproveitamento dos rela-
tórios Draghi e Letta sobre a 
competitividade e o mercado 
interno da UE, respetivamen-
te. Refere expressamente a 
“Liberdade de Permanecer” e 
a importância de evitar a des-
localização de grandes indús-
trias europeias.

• Pretende completar a União 
dos Mercados de Capitais e a 
União Bancária, designada-
mente através da aprovação 
do terceiro pilar desta: o Sis-
tema Europeu de Seguro de 
Depósitos.

• Defende uma agenda euro-
peia para os oceanos, para 
apoiar a economia azul, bem 
como o conceito de Autono-
mia Estratégica Aberta.

• Defende um combate mais 
eficaz à fraude e evasão fis-
cais e mais tributação de 
grandes multinacionais.

ALIANÇA DEMOCRÁTICA (AD)

• A AD aponta a “Europa que 
Cresce” como um dos seus 
objetivos estratégicos. Neste 
contexto, refere o reforço da 
competitividade como eixo 
central, sobretudo através 
de uma agenda de “Legis-
lar Menos, Legislar Melhor”, 
no sentido de uma redução 
drástica da burocracia para 
as empresas. Refere também 
o esforço para o alívio fiscal e 
apoios concretos às Pequenas 
e Médias Empresas (PME).

• Defende uma Estratégia para 
a Competitividade da Europa, 
focada no apoio às PME. Nes-
te âmbito, defende a criação 
de um portfolio próprio para 
as PME e a redução da buro-
cracia na Comissão Europeia, 
o estabelecimento de uma 
avaliação de competitivida-
de para cada iniciativa legis-
lativa e a implementação da 
regra “1 Entrada, 2 Saídas” no 
contexto legislativo (por cada 
nova iniciativa, a revogação 
de duas leis europeias).

• Propõe um Plano de Investi-
mento para Empregos Euro-
peus de Qualidade, determi-
nando como meta os 4% do 
PIB em investimento em Inves-
tigação e Desenvolvimento.

• Defende a criação de uma 
Agência Europeia para o Tu-
rismo.

• Apoia a União dos Mercados de 
Capitais como forma de atrair 
investimento e criar empregos; 
bem como defende a apro-
vação do Sistema Europeu de 
Seguro de Depósitos para com-
pletar a União Bancária.

CHEGA (CH)

• O CH dedica a medida 23, no 
contexto do capítulo da “Eco-
nomia e Juventude”, às prin-
cipais propostas económicas, 
que passam essencialmente 
pela promoção do crescimen-
to económico, o desagrava-
mento substancial da carga 
fiscal, a recuperação e estí-
mulo do investimento público 
e privado e o estabelecimento 
da contribuição de solidarie-
dade temporária sobre o setor 
bancário, com as receitas a 
reverteram para políticas de 
apoio à habitação.

• O CH faz um diagnóstico ne-
gativo do crescimento da 
economia portuguesa no con-
texto europeu, que apelida de 
“medíocre” e defende o prin-
cípio da soberania económica, 
reconhecendo mais-valia na 
cooperação entre Estados-
-Membros.

INICIATIVA LIBERAL (IL)

• A IL defende o princípio da Li-
berdade Económica e, como 
tal, apresenta o crescimento 
económico como prioridade 
política, assente em políticas 
de promoção do combate à 
burocracia, redução da carga 
regulatória e garantia de con-
dições de competição fiscal 
entre Estados e regiões. Re-
jeita, no plano fiscal, a criação 
de impostos europeus e, pelo 
contrário, defende o alívio e 
simplificação fiscais.

• Defende uma lógica de di-
namismo empresarial focada 
nas PME e políticas liberais de 
controlo de inflação e do au-
mento do custo de vida.

• Defende o conceito de auto-
nomia estratégia aberta em 
fornecimentos críticos, no con-
texto da defesa de uma rela-
ção da UE com o mundo ba-
seada na livre concorrência e 
na competitividade da União.

BLOCO DE ESQUERDA (BE)

• O BE defende o reforço do 
investimento para financia-
mento da transição justa. Pro-
põe, para o efeito, avançar no 
imposto sobre as multinacio-
nais e lançar o imposto sobre 
transações financeiras; criar 
um mecanismo de controlo 
dos “lucros vindos do céu”; e 
criminalizar o recurso a of-
fshores por cidadãos e empre-
sas europeias.

COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA 
UNITÁRIA (CDU)

• A CDU avalia negativamente 
o impacto da integração eu-
ropeia em matéria económi-
ca, nomeadamente a institui-
ção do Mercado Interno, cuja 
dissolução a prazo propõe. A 
CDU refere que a União e os 
princípios do Mercado Único 
são contrários ao interesse 
nacional. A CDU defende o 
controlo nacional / estatal 
dos meios de produção e re-
fere que devem ser eliminados 
os limites à nacionalização 
de setores estratégicos, como 
forma de combater a concen-
tração de capital.

• A CDU propõe a dissolução da 
União Económica e Monetá-
ria, a possibilidade de saída 
do Euro (que defende para 
Portugal) e a revisão dos Esta-
tutos do Banco Central Euro-
peu, tornando-o instrumento 
de política monetária contro-
lada pelos Estados, em condi-
ções de igualdade, à imagem 
do que defende para os ban-
cos centrais nacionais.

• A CDU rejeita a criação de 
novos recursos próprios, mas 
defende a instituição trans-
nacionais de impostos sobre 
transações financeiras.



2. MAIS EUROPA NA SAÚDE?

PARTIDO SOCIALISTA (PS)

• Tendo a UE social como uma 
das suas nove missões, para 
que “ninguém fique para 
trás”, o PS preconiza o pros-
seguimento do caminho de 
reforço das políticas europeias 
de saúde, “como sublinhado 
pelos cidadãos europeus du-
rante a Conferência sobre o 
Futuro da Europa, caminho 
iniciado durante a pandemia”.

• O domínio da saúde é indis-
cutivelmente um daqueles em 
que o ideal de solidariedade 
expresso pelo PS no seu pro-
grama, “desde logo, solidarie-
dade entre as pessoas e, em 
especial, para com os mais 
vulneráveis, aqueles que mais 
necessitam ou se encontram 
numa situação de fragilida-
de” (em missão dois), mais se 
impõe.

• No plano das políticas públi-
cas europeias em concreto, 
e perante a pressão sobre os 
sistemas de saúde que ocor-
reu naquele período, a Comis-
são europeia lançou mão de 
um conjunto de soluções en-
genhosas e inovadoras para 
apoiar os países e cidadãos 
europeus refere-se. É a conti-
nuação desse caminho que o 
PS pretende, para capacitar 
“a UE para a responder em 
conjunto aos principais desa-
fios de saúde pública”. No pro-
grama do PS, a palavra saúde 
é referida quatro vezes.

ALIANÇA DEMOCRÁTICA (AD)

• Pôr a saúde no topo da agen-
da política europeia é o obje-
tivo que a AD aponta para a 
ação dos seus deputados eu-
ropeus neste domínio. O bem-
-estar de cada cidadão deve 
estar no centro das ações da 
UE, e é dado como exemplo 
o Plano Europeu de Combate 
ao Cancro, concretizado na 
última legislatura europeia.

• A AD sublinha que a saúde 
é “matéria da competência 
dos estados-membros”, mas 
as doenças não conhecem 
fronteiras, afirma, como se 
percebeu durante a pande-
mia de COVID19. Cuidados de 
saúde acessíveis e redução 
das desigualdades é o mote, 
com um significativo con-
junto de medidas: “Reforçar 
uma verdadeira União Euro-
peia da Saúde”, melhorando 
a resiliência dos sistemas de 
saúde; “Diversificar as cadeias 
de abastecimento (…)”; “Criar 
condições para que a inves-
tigação médica e a inovação 
farmacêutica europeia sejam 
líderes mundiais, promoven-
do a partilha anonimizada de 
dados e a colaboração médi-
ca (…)”; “Incentivar programas 
que visem a melhoria da quali-
dade de vida das pessoas (…)”; 
“Contribuir para assegurar um 
plano europeu de saúde men-
tal que enfrente os desafios de 
saúde mental (…)”; “Reforçar 
a estratégia europeia de luta 
contra as dependências, (…) 
químicas, comportamentais 
ou tecnológicas”; “Promover a 
Europa o centro de inovação 
mundial no setor da saúde (…)”. 
A palavra saúde surge 15 vezes 
no programa. 

CHEGA (CH)

• O programa do CH não refe-
re as políticas de saúde eu-
ropeias, salvo uma referência 
episódica ao setor da saúde 
quando menciona as “dúvidas 
sobre os contratos das vacinas 
contra a Covid-19” a propósi-
to da corrupção, assunto mais 
tarde desenvolvido. A explica-
ção para esta ausência pode 
decorrer da posição do CH 
a propósito de políticas que 
consideram não dever caber 
na esfera de competências 
da EU, mas pode também 
ser um simples esquecimento, 
já que noutros casos em que 
isso acontece o CH aproveita 
para advogar a extinção ou a 
alteração de competências. 
Quatro vezes é usada a pa-
lavra saúde, todas episódicas 
ou críticas.

INICIATIVA LIBERAL (IL)

• A IL, ambicionando uma Eu-
ropa “onde os sistemas sociais 
são sustentáveis”, quer uma 
Europa, onde (particularizan-
do) “Trabalhamos a saúde, 
em particular a saúde mental, 
dando especial prioridade à 
dos jovens”. Numa Europa li-
beral, que cresça e de onde 
Portugal pode também ser 
ajudado a crescer, como re-
fere o programa da IL, não se 
encontram mais referências a 
políticas de saúde europeias. 
A palavra saúde surge duas 
vezes (na frase acima trans-
crita).

BLOCO DE ESQUERDA (BE)

• Direitos sociais numa “Euro-
pa de Direitos Humanos” re-
querem um Pilar Europeu dos 
Direitos Sociais mais conse-
quente, defende o BE. Pros-
seguindo nos direitos funda-
mentais, a propósito da Carta 
dos Direitos Fundamentais 
na EU, o BE refere nomeada-
mente “direitos de acesso a 
serviços públicos essenciais 
de forma universal e gratui-
ta”, e ainda, incidentalmente, 
à saúde mental. Nada se diz 
sobre políticas europeias de 
saúde pública, ou qualquer 
outra referência mais estru-
turada. Usada quatro vezes 
no programa, a frase pro-
gramática “um Estado Social 
universal, com uma renovada 
legitimidade democrática e 
que garanta as respostas na 
saúde, educação, habitação e 
cuidados” é um exemplo des-
sa utilização.

COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA 
UNITÁRIA (CDU)

• Com forte ênfase na rutura, a 
CDU pretende “romper com 
a degradação e mercanti-
lização das funções sociais 
do Estado e dos serviços pú-
blicos, nomeadamente na 
saúde”. Programa altamente 
programático e proclama-
tório, no capítulo sobre os 
compromissos dos deputados 
do PCP (sic) no Parlamento 
Europeu refere a “proteção 
social, incluindo nas situa-
ções de doença” e defende 
a “Salvaguarda do carácter 
público e universal dos ser-
viços de saúde, rejeitando e 
revertendo qualquer passo no 
sentido da sua privatização, 
garantindo o direito de todos 
à saúde, independentemente 
da sua condição económica”. 
Em termos europeus, preco-
niza a “Cooperação entre os 
serviços nacionais de saúde, 
com garantia da sua natureza 
pública, universal e gratuita; 
apoio à cooperação no com-
bate a doenças, envolvendo 
os serviços públicos de saúde 
e de investigação e desen-
volvimento”. Trata-se de um 
vasto programa, que enfatiza 
a soberania nacional, numa 
Europa intergovernamental 
de Estados-nação. Dez vezes 
surge a palavra saúde no pro-
grama da CDU.



PARTIDO SOCIALISTA (PS)

• Colocando o ideal de solida-
riedade entre as pessoas, em 
especial para com os mais 
vulneráveis, como prioridade, 
não espanta que o programa 
do PS incida fortemente so-
bre políticas de coesão. Uma 
UE social não deixa ninguém 
para trás, titula a missão qua-
tro, a qual preconiza o reforço 
dos “mecanismos europeus de 
combate à pobreza, em es-
pecial a pobreza infantil (…) e 
entre a população trabalha-
dora, combatendo a dispari-
dade salarial (…)  e ajudando 
os mais necessitados a fazer 
face ao aumento do custo de 
vida”.

• Defende ainda “a criação de 
Programas de Inclusão Social 
de pessoas em situação de 
sem-abrigo”.

• Criar um complemento euro-
peu ao subsídio de desempre-
go, requalificar trabalhadores 
e desempregados, reforçar o 
Pilar dos Direitos Sociais, são 
outras medidas que caracteri-
zam e ilustram o forte pendor 
social e o objetivo da igualda-
de de oportunidades do pro-
grama socialista. A palavra 
pobreza é utilizada no texto 
por cinco vezes e precarieda-
de uma. 

ALIANÇA DEMOCRÁTICA (AD)

• Numa Europa que protege a 
dignidade da pessoa huma-
na, que cresce porque acre-
dita nas pessoas e que cuida 
(mote de três dos capítulos do 
programa da AD), “os cida-
dãos têm os seus direitos pro-
tegidos”, havendo um equilí-
brio entre os interesses sociais 
e as regras de mercado.

• Defende “a igualdade de 
oportunidades para todos”, 
com particular atenção para 
as mulheres no mercado de 
trabalho. Várias medidas es-
palhadas pelo programa diri-
gem-se às situações de exclu-
são como missão europeia: é o 
caso dos sem abrigo, dos cui-
dados sociais aos idosos, da 
melhoria dos serviços públicos 
relacionados com a família 
e a infância, da luta contra o 
trabalho precário, e, de forma 
explícita, do direito à habita-
ção (a consagrar na Carda dos 
Direitos Fundamentais da EU) 
“como forma de assegurar o 
exercício efetivo do direito à 
proteção contra a pobreza e 
a exclusão social”.

• No capítulo “A Europa que 
sente”, a AD propõe medidas 
de igualdade plena e comba-
te à discriminação, destacan-
do os cidadãos com deficiên-
cia, cuja exclusão social deve 
ser combatida. Apesar disso, 
a palavra pobreza (ou em-
pobrecimento) só é utilizada 
expressamente duas vezes no 
programa. 

CHEGA (CH)

• Numa Europa das Nações, a 
imigração ilegal surge como 
a primeira preocupação no 
programa do Chega, sen-
do esse também um aspeto 
relevante para promover a 
melhoria da economia portu-
guesa, cujo crescimento tem 
sido medíocre, considera. E 
é o crescimento económica 
o segredo para combater “o 
empobrecimento generaliza-
do da população portuguesa”, 
o aumento da pobreza e o 
empobrecimento das classes 
médias, bem como o aumen-
to nocivo da emigração de 
jovens de elevadas qualifica-
ções. Não há no programa do 
CH mais referência explícitas 
à exclusão social nem até que 
ponto essa deve ser uma fun-
ção das políticas europeias, o 
que não espanta, consideran-
do a natureza da ideologia 
subjacente. As palavras po-
breza e empobrecimento são 
usadas por cinco vezes. 

  

INICIATIVA LIBERAL (IL)

• Sob o signo da liberdade, o 
programa da IL põe a par a 
liberdade económica, em que 
“todos podem livremente de-
senvolver os seus talentos, e 
gozar o fruto do seu trabalho” 
com a liberdade social, a qual 
determina que” todos têm 
iguais direitos, liberdades, ga-
rantias e responsabilidades, 
e devem poder exercê-los 
sem serem discriminados com 
base nas características que 
escolhem e não escolhem ter”.

• O programa assenta no cres-
cimento económico, com base 
na “descomplicação”, que in-
clui menos burocracia, a pro-
teção da iniciativa privada e a 
diminuição dos impostos, afir-
mando a IL ambicionar uma 
Europa de bem-estar, com 
sistemas sociais sustentáveis 
e que faça face aos desafios 
da demografia.

• A respeito da pobreza, num 
contexto de dinamismo so-
cial e de promoção da inicia-
tiva privada, preconiza-se o 
seu combate como medida 
de justiça social, e de propor-
cionar a todos os benefícios 
de uma sociedade livre, e de 
combate aos extremismos. A 
resposta para o desequilíbrio 
em matéria de igualdade de 
oportunidades parece assim 
ser, para a IL, o mercado livre 
e a aposta na iniciativa priva-
da. A palavra pobreza surge 
apenas uma vez.

BLOCO DE ESQUERDA (BE)

• A liberalização surge, nas pro-
postas do BE, como um dos 
principais responsáveis pelas 
injustiças que assolam a UE e 
o planeta em geral. “A era do 
consenso liberal é também a 
do desenvolvimento medío-
cre, da redução da parte do 
trabalho no rendimento e do 
aumento das desigualdades”. 
E a coesão europeia deve 
basear-se num Estado Social 
forte, como instrumento de 
combate às desigualdades.

• O acordo recente sobre a go-
vernação económica da UE 
– no âmbito do pacto de es-
tabilidade e crescimento – é 
rejeitado de forma veemente. 
E as instituições europeias, a 
ambição do Pilar Europeu dos 
Direitos Fundamentais, as re-
lações internacionais, estiola-
ram e não contribuíram para 
reforçar a “linha consistente 
de propostas para combater 
a precariedade, falso trabalho 
independente e ou¬tras for-
mas de exploração.”

• A própria Carta dos Direi-
tos Fundamentais deve ser 
atualizada, de forma a que 
os direitos nela consigna-
dos concorram efetivamente 
para combater várias formas 
de exploração. O programa, 
contudo, não refere uma úni-
ca vez a palavra “pobreza”, 
usando a palavra precarieda-
de duas vezes. 

COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA 
UNITÁRIA (CDU)

• Para a CDU, a partilha de so-
berania como conceito cen-
tral da integração europeia 
é uma mistificação. Ela con-
tribui para “a degradação e 
mercantilização das funções 
sociais do Estado e dos servi-
ços públicos”, reduz os direitos 
sociais e laborais e nivela por 
baixo as condições de vida e 
de trabalho. Aumentam as 
desigualdades e a injustiça 
social.

• Uma Europa de cooperação, 
ao serviço dos povos, deverá 
substituir a iníqua integração 
capitalista que contribui para 
os antagonismos sociais, entre 
capital e trabalho, os quais 
atravessam a sociedade eu-
ropeia.

• No plano das medidas, no ca-
pítulo VIII do seu programa, a 
CDU pretende a elaboração 
de um pacto de progresso so-
cial e pelo emprego que per-
mita combater efetivamente 
o desemprego, o subemprego 
e a precariedade laboral, “vi-
sando a sua erradicação”. É 
através da reforma profunda 
da integração europeia, no 
referido sentido da devolução 
da soberania aos Estados, que 
a CDU propõe elevar as con-
dições de vida e de trabalho, 
dando prioridade aos direitos 
sociais e laborais sobre a “livre 
concorrência” regra de funcio-
namento do mercado único.

3. COMBATER A POBREZA E A EXCLUSÃO SOCIAL: 
MISSÃO EUROPEIA? COMO CONTRIBUIR PARA A 
PROMOÇÃO DA IGUALDADE DE OPORTUNIDADES? 



PARTIDO SOCIALISTA (PS) ALIANÇA DEMOCRÁTICA (AD) CHEGA (CH) INICIATIVA LIBERAL (IL) BLOCO DE ESQUERDA (BE) COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA 
UNITÁRIA (CDU)

• Mais pela negativa do que 
pela positiva, o programa 
preconiza a “rejeição das polí-
ticas e normas (europeias) que 
colidam com o direito e o de-
ver dos Estados de promover o 
desenvolvimento socioeconó-
mico”.

• Quanto à pobreza e exclusão 
social propriamente dita, de-
vem ser prioridade, incluindo a 
instituição de um rendimento 
mínimo. As pessoas com defi-
ciência devem beneficiar de 
igualdade de oportunidades, 
de reabilitação e pensões dig-
nas.

• O reforço do orçamento euro-
peu, que a CDU defende, deve 
ter uma efetiva função redis-
tributiva, contribuindo para 
o desenvolvimento de cada 
país, nomeadamente em ma-
téria da luta contra a pobreza 
e exclusão social. O programa 
tem 113 medidas concretas 
ou programáticas, algumas 
meramente proclamatórias, 
muitas subdivididas, sempre 
como a tónica da recusa das 
políticas europeias enquanto 
tal. A palavra pobreza é evo-
cada cinco vezes, empobreci-
da uma e precariedade duas. 

3. COMBATER A POBREZA E A EXCLUSÃO SOCIAL: 
MISSÃO EUROPEIA? COMO CONTRIBUIR PARA A 
PROMOÇÃO DA IGUALDADE DE OPORTUNIDADES? 



4. POLÍTICA EUROPEIA DE SEGURANÇA E DEFESA: UMA 
PRIORIDADE DE SEMPRE, UMA URGÊNCIA RECENTE 

PARTIDO SOCIALISTA (PS)

• Afirmando-se totalmente a 
favor da Ucrânia, o PS dedica 
a última das suas nove mis-
sões ao desígnio de “Uma UE 
mais forte no mundo”. E aí ca-
rateriza a noção de urgência 
associada à necessidade de 
uma União mais forte, que se 
assuma como uma potência 
global, capaz de afirmar o 
primado da diplomacia “ao 
mesmo tempo que se reforça 
em matéria de segurança e 
defesa”.

• Já na missão sete, em que 
preconiza uma UE mais au-
tónoma no plano estratégico, 
reindustrializada, a propósito 
da segurança interna, o PS 
defende o reforço dos meca-
nismos europeus de coopera-
ção policial e judiciária.

• As medidas propostas para 
tornar a UE mais forte no 
mundo no que respeita à de-
fesa e segurança são: afirmar 
a UE como um ator geopolíti-
co global, defensor e promotor 
do multilateralismo e de uma 
ordem internacional assente 
em regras; continuar a apoiar 
a Ucrânia, e a condenar a 
Rússia, sustentar que a UE as-
suma maior responsabilidade 
pela sua própria defesa, em 
articulação com a NATO como 
o seu pilar, reforçar a política 
comum de segurança e de-
fesa, alinhada com a bússola 
estratégica da UE, apoiar o 
desenvolvimento do progra-
ma e da estratégia para a 
indústria europeia de defesa, 
promovendo uma forte base 
industrial e tecnológica de de-
fesa europeia. A palavra guer-
ra, tal como no caso da AD, é 
referida seis vezes. 

ALIANÇA DEMOCRÁTICA (AD)

• Uma Europa forte no mundo, 
título da introdução ao pro-
grama da AD, é uma Europa 
que garante a segurança dos 
europeus. Logo na introdução, 
o programa diz ao que vem: 
“A AD e a sua família política 
europeia estão e continuarão 
a estar inequivocamente ao 
lado da Ucrânia, condenando 
a invasão ilegal, injustificada 
e ilegítima e os falsos pacifis-
mos que exporiam a União ao 
arbítrio do Kremlin”. Destaca 
a importância da política co-
mum de segurança e defesa, 
num mundo com cada vez 
maiores ameaças transnacio-
nais de natureza híbrida. A UE 
tem de se robustecer para en-
frentar esses desafios, tendo a 
NATO como referência.

• A Europa que protege, mote 
do programa, começa nas 
questões de segurança e de-
fesa, sendo dissecada a ação 
da União relativamente à 
guerra no continente. A NATO 
tem um papel relevante, des-
tacando-se a necessidade de 
um maior investimento euro-
peu na sua defesa, com equi-
líbrio da partilha de encargos 
no seio da Aliança. E isto por-
que “A UE deve contribuir, na 
medida justa, para reforçar 
as respetivas capacidades de 
defesa e de proteção dos seus 
cidadãos”.  São 24 as medidas 
concretas propostas neste 
domínio. A título de exemplo: 
manutenção de apoio econó-
mico e militar à Ucrânia, refor-
ço da NATO, desenvolvimento 
das capacidades tecnológi-
cas de Defesa, criação de um 
mercado único para a defesa, 

CHEGA (CH)

• Utilizando sete vezes a pala-
vra guerra, o CH começa por 
lembrar que “a Europa e o 
mundo ocidental enfrentam 
as mais sérias ameaças, inter-
nas e externas, desde a Se-
gunda Guerra Mundial”.  Mu-
danças sistémicas que, a par 
de uma Europa em retrocesso, 
com uma UE “crescentemente 
tomada por uma restrita oli-
garquia de burocratas”, enfra-
quecem o papel do continen-
te europeu no mundo. Uma 
das ameaças existenciais é, 
para o CH, aquilo a que cha-
ma crise dos migrantes, a que 
dedica uma parte inteira do 
seu programa (a 2ª) na qual, 
entre outras coisas, propõe “o 
reforço significativo das ca-
pacidades da Frontex e a sua 
transferência para Portugal”, 
porque o fluxo migratório não 
atinge os 27 estados-mem-
bros da mesma forma e é 
necessário proteger melhor 
as fronteiras externas da UE. 
Fazendo parte intrínseca do 
modelo de segurança interna 
europeia, relativo à seguran-
ça das fronteiras externas, o 
Frontex é uma agência euro-
peia, pelo que não se percebe 
muito bem a ideia da “trans-
ferência para Portugal”.

• A 3ª parte do programa do 
CH é dedicada à segurança 
e defesa: “a Guerra voltou à 
Europa e (…) a nossa defesa 
tornou(-se) ainda mais indis-
pensável. A defesa europeia é 
necessária, mas complemen-
tar à NATO, embora, refere-se, 
“a Europa tem de ser capaz 
de se defender por si própria, 
não podendo estar totalmen-
te dependente dos Estados 

INICIATIVA LIBERAL (IL)

• A IL não usa nenhuma vez 
no seu programa a palavra 
guerra. Dedica dez linhas à 
questão das migrações e asi-
lo e cinco à segurança. São 
elas: “Somos favoráveis ao 
investimento na maior auto-
nomia estratégica da Europa 
na Segurança & Defesa, o que 
inclui o reforço do investimen-
to no pilar europeu da NATO 
(2% PIB) com foco na intero-
perabilidade dos dispositivos, 
equipamentos e sistemas, na 
atualização tecnológica dos 
equipamentos e armamentos, 
na prioridade à cibersegu-
rança e à informação. Defen-
demos o apoio incondicional 
à Ucrânia - “Putin não pode 
ganhar”. Talvez pela natureza 
liberal do partido, as questões 
geoestratégicas e as amea-
ças ao Ocidente, à Europa, à 
UE e aos seus cidadãos, estão 
ausentes do seu programa 
eleitoral para o Parlamento 
Europeu.

BLOCO DE ESQUERDA (BE)

• A Europa tem de ser um lugar 
de paz, sublinha o BE, num 
programa em que a palavra 
guerra (ou guerras) é usada 10 
vezes. A UE, na perspetiva do 
BE, deve ser um agente para a 
paz global, até porque a pri-
meira aspiração dos povos da 
Europa continua a ser a paz 
e a segurança. As principais 
ameaças que a põem em ris-
co prendem-se com a deriva 
causada pela extrema-direita 
e “o perigo de crescimento das 
forças da destruição dos direi-
tos e da democracia” causado 
pela adoção das bandeiras 
radicais e a sua transforma-
ção “em política oficial das 
principais chancelarias”.

• Já no que concerne à situa-
ção geoestratégica, a UE, 
pretende o BE, está a ser des-
truída pelo belicismo ao não 
tomar uma posição clara no 
que qualifica como genocídio 
em Gaza. Essa incapacidade 
“degrada a capacidade da 
União de agir como mediador 
e construtor de paz em todos 
os conflitos, a começar pelo 
da Ucrânia”.

• Condena a agressão russa, 
defende que “paz na Ucrânia 
é paz na Europa” mas requer 
um roteiro para o fim da guer-
ra. E salienta a importância 
da autonomia estratégica 
europeia “para garantir segu-
rança e paz”. O que, não exis-
tindo, considera o BE, resul-
ta da subordinação da UE à 
“política mi¬litarista dos EUA”. 
Uma cooperação europeia é 
essencial, “dirigida por esta-
dos soberanos e que não ab-
dicam da sua própria política 

COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA 
UNITÁRIA (CDU)

• Em matéria de segurança e 
defesa, o programa da CDU 
é certamente o que mais se 
afasta da posição dos res-
tantes partidos e coligações, 
pelo menos no que respeita à 
guerra na Ucrânia. Conside-
rando a integração europeia 
como responsável pela ampu-
tação da soberania nacional, 
critica a “impetuosa e muito 
acelerada militarização da 
UE” ao assumir-se crescente-
mente como o pilar europeu 
da NATO, naquilo que classi-
fica de “mais uma fuga para 
a frente no aprofundamento 
dos pilares neoliberal, federa-
lista e militarista da UE” a pre-
texto da guerra na Ucrânia.

• Para a CDU, não é a UE que 
tem problemas de segurança 
e defesa, é ela que os provoca, 
através nomeadamente de 
uma “política externa de cariz 
intervencionista, assente na 
ingerência e na instigação de 
conflitos internacionais, com a 
generalização da política uni-
lateral de sanções. Reduz-se 
ostensivamente o campo da 
diplomacia e do multilatera-
lismo. Ao mesmo tempo que 
se alimenta a política de con-
frontação e de guerra, criam-
-se permanentemente obstá-
culos a uma solução pacífica 
dos conflitos internacionais”.

• No que respeita às políticas 
europeias, a CDU rejeita qua-
se tudo: “Rejeição da «Políti-
ca Europeia de Segurança e 
Defesa» e da «Política Exter-
na de Segurança Comum», 
da «Cooperação Estruturada 
Permanente» de âmbito mili-
tar, da «Bússola Estratégica», 



4. POLÍTICA EUROPEIA DE SEGURANÇA E DEFESA: UMA 
PRIORIDADE DE SEMPRE, UMA URGÊNCIA RECENTE 

PARTIDO SOCIALISTA (PS) ALIANÇA DEMOCRÁTICA (AD)

 compras conjuntas de mate-
rial militar, criar uma comissão 
parlamentar autónoma e um 
Comissário para a segurança 
e defesa e um Conselho de 
Defesa e Segurança Europeu, 
lançar “defense bonds”, forças 
operacionais conjuntas de in-
tervenção rápida e forças eu-
ropeias integradas como pilar 
europeu da Nato, e várias me-
didas no âmbito da seguran-
ça interna, como o reforço da 
Europol, o desenvolvimento 
de estratégias para a ciberse-
gurança e o reforço das fron-
teiras externas.

• Para poder falar com uma voz 
forte no cenário mundial, a UE 
deve assegurar a segurança, 
exógena e interna, dos seus 
países e cidadãos. A palavra 
guerra (e guerras) é usada seis 
vezes no programa.

CHEGA (CH)

 Unidos e dos seus cálculos de 
interesse nacional”.

• O CH defende “o reforço das 
capacidades militares dos 
Estados-membros da EU a 
partir das suas indústrias 
da defesa” e apresenta um 
conjunto de cinco medidas-
-programa concretas: mais 
investimento na indústria 
de defesa europeia, sem es-
quecer as capacidades das 
empresas portuguesas deste 
setor, cooperação interativa 
reforçada entre os seus  mem-
bros em matéria de defesa, o 
cumprimento do compromisso 
de afetar  2% do PIB à Defe-
sa Nacional (sic), reforço do 
vínculo transatlântico e das 
capacidades da NATO, com 
o fim da dependência militar 
dos EUA e, finalmente, a mo-
dernização de equipamentos, 
apostando nas tecnologias 
digitais, inteligência artificial 
e robotização da guerra.

INICIATIVA LIBERAL (IL) BLOCO DE ESQUERDA (BE)

 de defesa”, que permitiria “a 
prontidão para respostas de 
legítima defesa”. Nesse senti-
do, num ponto relativo à “coo-
peração para a segurança” o 
BE considera que uma organi-
zação tipo OSCE, sem Rússia 
nem EUA, seria a solução para 
“coordenar a política de segu-
rança, de adesão voluntária”. 
E, no final do programa, fica 
explícita a ideia da urgência 
de uma autonomia estraté-
gica da Europa: “no tempo de 
todos os perigos, não há tem-
po a perder”.

COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA 
UNITÁRIA (CDU)

 da intenção de criação de um 
denominado «Exército Euro-
peu», da «Estratégia Indus-
trial Europeia de Defesa», do 
«Programa Europeu para a 
Indústria de Defesa», da «Es-
trutura para o Programa Eu-
ropeu de Armamento»”. Afas-
ta-se literalmente de todos os 
outros partidos na apreciação 
da guerra na Ucrânia, cujo 
prolongamento considera ser 
o resultado da instigação dos 
países ocidentais, da UE, EUA 
e NATO. E inclui um conjunto 
alargado de propostas em 
matéria de cooperação inter-
nacional, sempre com base 
na “rejeição da militarização 
da UE, da sua transformação 
num bloco político-militar im-
perialista, complementar a 
esta aliança; defesa da disso-
lução dos blocos político-mi-
litares, desde logo da NATO”. 
E o sistema de segurança e 
cooperação na Europa deve 
basear-se, segundo a CDU, 
nos princípios da Ata Final da 
Conferência de Helsínquia. O 
programa usa 13 vezes a pa-
lavra paz e 11 vezes guerra.



5. A GOVERNAÇÃO ECONÓMICA DA EUROPA: POLÍTICAS 
ORÇAMENTAIS, DÍVIDA PÚBLICA E FINANÇAS

PARTIDO SOCIALISTA (PS)

• O PS compromete-se a acom-
panhar a aplicação das novas 
regras de governação econó-
mica, procurando garantir em 
particular o espaço de auto-
nomia dos Estados-Membros 
para determinar as suas tra-
jetórias de ajustamento.

• Defende a criação de um 
mecanismo permanente de 
resposta a crises, de nature-
za contra-cíclica, garantindo 
maior resiliência e preparação 
da União Europeia para en-
frentar crises.

• O PS defende, ainda, a cria-
ção de uma capacidade orça-
mental própria da Zona Euro, 
com funções de estabilização 
face a choques e para apoiar 
reformas que promovam a 
convergência e a competitivi-
dade.

• No quadro das negociações 
do Quadro Financeiro Pluria-
nual, o PS defende “uma nova 
geração de orçamentos co-
munitários”, com um maior 
leque de recursos próprios, 
nomeadamente taxas sobre 
transações financeiras e sobre 
as grandes plataformas digi-
tais.

• O PS entende ainda ser im-
portante criar um Fundo Eu-
ropeu de Investimento para 
financiar a transição verde e 
digital.

 

ALIANÇA DEMOCRÁTICA (AD)

• A AD sublinha o espaço de 
flexibilidade garantido pelas 
novas regras de governação 
económica e entende que 
deve ser potenciado para ga-
rantir uma trajetória susten-
tável de redução do défice or-
çamental e da dívida pública, 
tanto a nível europeu (com o 
necessário alargamento dos 
recursos próprios) como a nível 
nacional, assente numa lógica 
de solidariedade e justiça in-
tergeracional.

• Defende uma capacidade 
orçamental para garantir os 
objetivos de coesão econó-
mica, social e territorial, para 
e instrumentos europeus para 
para garantir investimento 
público de qualidade, para 
estabilização das economias 
face a situações de emergên-
cia e para o cumprimento dos 
objetivos da dupla transição 
verde e digital, em respeito ao 
Pilar Europeu dos Direitos So-
ciais.

• Rejeita liminarmente im-
postos europeus. Defende 
o alargamento dos recursos 
próprios da União assente no 
mecanismo de ajustamento 
de carbono nas fronteiras, no 
mercado de licenças de emis-
são de CO2 e nas taxas sobre 
os plásticos de utilização úni-
ca.

• A AD defende a adoção do 
Programa SURE como instru-
mento permanente da União 
e a criação de mecanismos 
de estabilização automática, 
como um seguro-desemprego 
à escala europeia.

CHEGA (CH)

• O CH defende o princípio da 
subsidiariedade em matéria 
de política económica e orça-
mental e manifesta-se contra 
a recente reforma da gover-
nação económica. Entende, 
por outro lado, que estas polí-
ticas devem ser desenvolvidas 
ao nível nacional, com uma 
coordenação mínima ao nível 
dos governos nacionais.

• O CH defende o princípio da 
transparência e a publicidade 
devida de todos os procedi-
mentos relativos à aplicação 
dos fundos europeus nos Esta-
dos-Membros.

INICIATIVA LIBERAL (IL)

• A IL defende uma revisão dos 
procedimentos de atribuição 
de fundos de apoio ao desen-
volvimento e coesão, focando 
os seus objetivos no combate 
às assimetrias regionais (com 
especial atenção às regiões 
ultraperiféricas) e concentran-
do a sua implementação em 
matéria de reformas institu-
cionais.

BLOCO DE ESQUERDA (BE)

• O BE faz uma avaliação ne-
gativa das regras de gover-
nação económica e da sua 
reforma recente. Assim, de-
fende a revogação do Tratado 
Orçamental e das regras de 
governação económica.

• O BE defende ainda a alte-
ração dos Estatutos do BCE e 
do seu mandato para colocar 
o Banco Central na depen-
dência das instituições demo-
cráticas, nomeadamente do 
Parlamento Europeu. Neste 
contexto, defende a inclusão 
do pleno emprego como obje-
tivo primário do BCE.

COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA 
UNITÁRIA (CDU)

• A CDU defende a revogação 
do Tratado Orçamental, das 
regras de governação econó-
mica, do Semestre Europeu 
e do Pacto de Estabilidade, 
tal como o BE. Tal como o BE, 
defende uma alteração dos 
estatutos do BCE que acabe 
com a autonomia do Banco 
Central.

• A CDU rejeita mecanismos de 
condicionalidade na atribui-
ção de fundos europeus.

• Defende, ainda, que o orça-
mento da UE deve ser finan-
ciado por contribuições nacio-
nais, rejeitando novos recursos 
próprios.
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PARTIDO SOCIALISTA (PS) ALIANÇA DEMOCRÁTICA (AD)

• Defende, tal como o PS, a apli-
cação de um regime de condi-
cionalidade de atribuição dos 
fundos europeus, em matéria 
de respeito pelos valores da 
União Europeia, designada-
mente o Estado de Direito.

CHEGA (CH) INICIATIVA LIBERAL (IL) BLOCO DE ESQUERDA (BE) COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA 
UNITÁRIA (CDU)



6. A TRANSIÇÃO VERDE: DA DEFESA DO AMBIENTE AO 
COMBATE ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS

PARTIDO SOCIALISTA (PS)

• O PS defende os princípios do 
Pacto Ecológico Europeu e 
compromete-se a avançar na 
sua implementação, nomea-
damente no que diz respeito 
ao Plano Industrial do Pacto, 
garantindo uma economia 
verde, circular e neutra em 
carbono.

• O PS faz uma avaliação posi-
tiva da iniciativa RePowerEU 
e defende a criação de uma 
iniciativa semelhante para os 
recursos hídricos na União, o 
ReWaterEU.

• O PS entende como funda-
mental garantir o acesso de 
todos os europeus a energia 
limpa, segura e económica, 
combatendo a pobreza ener-
gética.

• O PS entende ser essencial 
garantir que a transição verde 
é socialmente justa e com-
promete-se a acompanhar 
a aplicação do Fundo Social 
para a Ação Climática.

• Finalmente, o PS vai acom-
panhar a aplicação da lei re-
lativa à indústria de impacto 
zero.

ALIANÇA DEMOCRÁTICA (AD)

• A AD reafirma o seu compro-
misso com a transição ecoló-
gica, orgulhando-se da Lei Eu-
ropeia do Clima e renovando 
o compromisso com o objetivo 
de neutralidade carbónica 
para 2050. Entende, contudo, 
que esta transição é também 
económica e que a adapta-
ção das economias não pode 
ser acompanhada de em-
pobrecimento. Para o efeito, 
defende a definição de metas 
intermédias ambiciosas para 
2040 para melhorar e vincular 
os Estados aos compromissos 
assumidos.

• Em concreto, sobre os Ocea-
nos, a AD defende que o Pac-
to Ecológico Europeu deve ser 
acompanhado de um Pacto 
Azul da UE, uma Estratégia 
Integrada de Gestão de Re-
cursos Hídricos. Neste contex-
to, defende a adoção de uma 
Estratégia Europeia para os 
Oceanos e a criação e instala-
ção em Portugal de um Centro 
Europeu de Combate à Polui-
ção Marinha.

• A AD defende o princípio da 
liberdade tecnológica, como 
corolário da autonomia pri-
vada das empresas para es-
colherem os meios mais ade-
quados para a sua transição 
ecológica. Aindaa assim, a 
AD defende a neutralida-
de carbónica e a eliminação 
progressiva dos subsídios aos 
combustíveis fósseis.

• Defende o reforço da Estraté-
gia Europeia de Combate aos 
Fogos Florestais.

CHEGA (CH)

• O CH faz uma avaliação ne-
gativa da aplicação do Pacto 
Ecológico Europeu, que con-
sidera prejudicar a soberania 
nacional, as liberdades indi-
viduais e a produção agrícola 
europeia, pelo que defende a 
sua revisão, “despolitizando” 
a legislação produzida neste 
contexto.

• O CH defende a soberania 
energética, a defesa do am-
biente e o bem-estar animal.

• O CH defende ainda a revisão 
do mix energético da UE e en-
tende que os Estados-Mem-
bros que optem pela produ-
ção de energia nuclear devem 
ser apoiados neste sentido.

INICIATIVA LIBERAL (IL)

• A IL entende que a transição 
ecológica deve ser equilibra-
da com o imperativo da pro-
moção da competitividade da 
Europa. Neste sentido, defen-
de a neutralidade tecnológica 
na construção do Mercado 
Único da Energia que garanta 
acesso a energia verde, abun-
dante e acessível.

• Defende o princípio da econo-
mia circular, designadamente 
com políticas mais ambiciosas 
em matéria de gestão de re-
síduos e reaproveitamento de 
recursos.

• Defende políticas de preser-
vação da biodiversidade e 
ecossistemas, especialmente 
os recursos naturais ligados à 
água.

BLOCO DE ESQUERDA (BE)

• O BE entende a causa cli-
mática como prioritária no 
seu programa político. Assim, 
entende que a generalidade 
das políticas devem ser cons-
truídas em torno da transição 
ecológica, referindo-se espe-
cificamente à política comer-
cial, fiscal ou energética.

• No eixo “Descarbonizar”, o 
BE defende a reclassificação 
do gás e da energia nuclear 
como poluentes, a alteração 
do objetivo de neutralidade 
carbónica para 2040 e o fim 
dos subsídios à indústria fóssil 
e de elevado risco ambiental.

• O BE defende também os 
princípios da transição justa 
do ponto de vista social e de-
fende o referendo local para 
decisão sobre atividades de 
extração, ao mesmo tempo 
que defende o fim da mine-
ração em mar profundo. De-
fende, ainda, a proibição do 
transporte de animais vivos.

• O BE defende ainda que as 
preocupações ambientais de-
vem ser cimeiras na negocia-
ção e celebração de acordos 
comerciais da UE.

COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA 
UNITÁRIA (CDU)

• A CDU defende, como princí-
pio geral da sua ação política 
nesta matéria, o combate à 
mercantilização da política 
ambiental. Assim, é contra o 
mercado de carbono, onde se 
integra o regime de licenças 
de emissões.

• A CDU defende a criação de 
um programa europeu de in-
vestimento na qualidade e 
sustentabilidade dos trans-
portes públicos.

• Defende ainda o financia-
mento mínimo de 2% do Or-
çamento da UE ao Programa 
LIFE.

• A CDU defende a sobera-
nia nacional na definição da 
sua política ambiental e en-
tende que as preocupações 
ambientais devem ser trans-
versais a todas as iniciativas 
legislativas. Todavia, defende 
a criação de um Observatório 
Europeu da Seca.
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• A AD defende igualmente os 
princípios da economia circu-
lar, designadamente em ma-
téria de mercados de carbo-
no, bem como o alargamento 
dos postos de carregamento 
elétrico na Europa e a adoção 
de transportes públicos ecolo-
gicamente mais sustentáveis.

• Defende, tal como o PS, a apli-
cação de um regime de condi-
cionalidade de atribuição dos 
fundos europeus, em matéria 
de respeito pelos valores da 
União Europeia, designada-
mente o Estado de Direito.

CHEGA (CH) INICIATIVA LIBERAL (IL) BLOCO DE ESQUERDA (BE) COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA 
UNITÁRIA (CDU)



7. CRISE DAS MIGRAÇÕES: 
 QUE SOLUÇÕES PARA A EUROPA?

PARTIDO SOCIALISTA (PS)

• Defende uma política de mi-
gração que respeite os direitos 
humanos e ofereça proteção 
adequada aos refugiados.

• Apoia a distribuição equitati-
va dos migrantes entre os paí-
ses da UE.

• Promove a cooperação com 
os países de origem e trânsito 
para combater as causas da 
migração.

ALIANÇA DEMOCRÁTICA (AD)

• Defende uma política de mi-
gração controlada que asse-
gure a segurança e a integra-
ção dos migrantes.

• Apoia medidas para reforçar 
as fronteiras externas da UE.

• Promove a cooperação com 
países terceiros para reduzir a 
pressão migratória.

CHEGA (CH)

• Propõe um controlo mais rigo-
roso das fronteiras.

• Defende a deportação de mi-
grantes ilegais e a recusa de 
pedidos de asilo infundados.

• Apoia políticas de migração 
seletiva com base em critérios 
de integração cultural e eco-
nómica.

INICIATIVA LIBERAL (IL)

• Apoia uma política de migra-
ção baseada em valores libe-
rais, respeitando os direitos 
humanos.

• Defende a entrada legal e re-
gulada de imigrantes.

• Promove a colaboração entre 
países europeus e de origem 
para gestão das migrações.

BLOCO DE ESQUERDA (BE)

• Propõe a abolição dos centros 
de detenção de migrantes.

• Defende a criação de corre-
dores humanitários seguros.

• Insiste na necessidade de ga-
rantir os direitos humanos e a 
dignidade dos migrantes.

COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA 
UNITÁRIA (CDU)

• Opõe-se às políticas de mi-
gração da UE que vê como 
imperialistas.

• Defende a soberania nacio-
nal na gestão das políticas de 
imigração.

• Apoia a integração dos mi-
grantes com direitos iguais 
aos cidadãos nacionais.



8. O COMBATE AO TERRORISMO 
 E AO CRIME ORGANIZADO

PARTIDO SOCIALISTA (PS)

• Propõe a cooperação estreita 
entre os serviços de segurança 
dos países da UE.

• Defende o reforço dos meca-
nismos europeus de partilha 
de informação e inteligência.

• Apoia a criação de um quadro 
legal comum para combater o 
financiamento do terrorismo.

ALIANÇA DEMOCRÁTICA (AD)

• Propõe o fortalecimento da 
Europol e da Eurojust.

• Apoia a criação de um quadro 
europeu para a luta contra o 
crime organizado.

• Promove a cooperação trans-
nacional e o intercâmbio de 
boas práticas.

CHEGA (CH)

• Propõe um aumento significa-
tivo no orçamento para segu-
rança e defesa.

• Defende penas mais severas e 
um sistema judicial mais efi-
ciente para crimes de terroris-
mo.

• Apoia a vigilância reforçada 
e a cooperação internacional 
no combate ao terrorismo.

INICIATIVA LIBERAL (IL)

• Apoia o investimento na ci-
bersegurança e na moderni-
zação das forças de seguran-
ça.

• Defende a interoperabilidade 
entre os sistemas de defesa 
europeus.

• Promove a coordenação eu-
ropeia na luta contra o crime 
organizado e o terrorismo

BLOCO DE ESQUERDA (BE)

• Insiste na necessidade de res-
peitar os direitos civis e liber-
dades na luta contra o terro-
rismo.

• Propõe uma abordagem que 
ataque as causas sociais e 
económicas do terrorismo.

• Rejeita a militarização e as 
respostas securitárias excessi-
vas.

COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA 
UNITÁRIA (CDU)

• Critica as políticas de segu-
rança da UE que considera 
uma violação das liberdades 
civis.

• Defende uma abordagem 
centrada na prevenção e na 
resolução pacífica dos confli-
tos.

• Apoia a cooperação interna-
cional baseada no respeito 
mútuo e na soberania dos Es-
tados.



9. A POLÍTICA AGRÍCOLA COMUM: 
 QUE REFORMA?

PARTIDO SOCIALISTA (PS)

• O PS entende que a Política 
Agrícola Comum não deve 
ser prejudicada em qualquer 
revisão do Quadro Financeiro 
Plurianual, tal como no caso 
da Política de Coesão.

• O PS defende um diálogo com 
os agentes económicos do se-
tor para promover a transição 
ecológica do setor agrícola e 
garantir uma remuneração 
justa dos agricultores.

ALIANÇA DEMOCRÁTICA (AD)

• A AD defende uma moderni-
zação e valorização da agri-
cultura, pescas e silvicultura 
e, tal como o PS, defende 
uma remuneração justa dos 
agricultores, referindo-se à 
necessidade de atração de jo-
vens profissionais para a área 
não só para a sua transição, 
mas também para a fixação 
de população em territórios 
de baixa densidade e para a 
garantia de maior autossufi-
ciência alimentar e segurança 
alimentar.

• A AD defende a produção 
agrícola europeia por duas 
vidas: em primeiro lugar, com 
o aumento dos apoios à pro-
dução agrícola, desburocra-
tização de procedimentos e 
promoção da formação pro-
fissional dos agricultores; em 
segundo lugar, com a limita-
ção da importação de produ-
tos que não cumprem com os 
mesmos requisitos de segu-
rança alimentar, sustentabili-
dade, entre outros.

• Defende a potenciação dos 
direitos exclusivos, a mode-
ração da obrigatoriedade de 
rotação anual de culturas e 
o alargamento nas áreas de 
“set aside”. Além disso, en-
tende ser importante alargar 
as fontes de rendimento dos 
agricultores, nomeadamente 
através da utilização dos mer-
cados de carbono.

CHEGA (CH)

• .O CH manifesta-se contra 
qualquer corte na PAC, ainda 
que critique o atual desenho 
da Política Agrícola Comum, 
que se compromete e rever, 
de forma “intransigente”.

• O CH defende o maior afasta-
mento da PAC das políticas de 
transição ecológica, naquilo 
que apelida ser a “subjugação 
do setor primário à agenda 
ecocêntrica”.

• O CH compromete-se a rever 
as regras de produção, que 
entende que prejudicam o 
rendimento dos agricultores; 
e a combater os acordos de 
comércio livre que permitem 
a importação de alimentos 
sujeitos a menos critérios que 
os produtos europeus.

INICIATIVA LIBERAL (IL)

• A IL defende uma revisão da 
PAC e da política de pescas e 
aproveitamento do potencial 
económico do mar. Depreen-
de-se da lógica do manifes-
to eleitoral que as propostas 
serão realizadas na base da 
desburocratização, simplifi-
cação e liberalização.

BLOCO DE ESQUERDA (BE)

• O BE entende a agricultura 
como um dos setores com-
preendidos na política de 
transição ecológica. Refere 
a necessidade de proteger a 
remuneração da agricultura 
sustentável e garantir a pro-
teção dos agricultores afeta-
dos pela seca.

COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA 
UNITÁRIA (CDU)

• A CDU faz uma avaliação ne-
gativa da PAC, que é umas 
políticas que aponta como 
“necessário romper”. Por isso, 
defende uma mudança pro-
funda dos fundamentos da 
PAC, assente num conjunto de 
princípios que assentam na 
defesa da soberania nacional 
e especificidades regionais, 
por exemplo a aplicação do 
princípio da preferência na-
cional.

• A CDU defende a remune-
ração justa dos pequenos e 
médios agricultores e a de-
terminação de preços a nível 
nacional.



10. A DEMOCRACIA EUROPEIA E O FUTURO DA UE      
  DEPOIS DOS ALARGAMENTOS

PARTIDO SOCIALISTA (PS)

• Defende o aprofundamento 
da integração política e eco-
nómica da UE.

• Apoia reformas institucionais 
para tornar a UE mais demo-
crática e eficiente.

• Promove o alargamento da 
UE com base em critérios rigo-
rosos de adesão.

ALIANÇA DEMOCRÁTICA (AD)

• Propõe uma UE mais próxi-
ma dos cidadãos, com maior 
transparência e eficiência.

• Defende a subsidiariedade.

• Apoia o alargamento da UE 
com base em reformas que 
assegurem a sua governabili-
dade e coesão.

CHEGA (CH)

• Propõe a revisão dos tratados 
para devolver poderes aos Es-
tados-Membros.

• Defende a reforma da UE 
para maior transparência e 
accountability.

• Apoia o alargamento da UE 
com base em critérios rigo-
rosos e sem comprometer a 
identidade cultural dos Esta-
dos-Membros.

INICIATIVA LIBERAL (IL)

• Promove uma UE baseada 
nos princípios de liberdade, 
democracia e mercado livre.

• Defende reformas para au-
mentar a eficiência e a trans-
parência das instituições eu-
ropeias.

• Apoia o alargamento da UE 
desde que os países candida-
tos cumpram os critérios de 
Copenhaga e realizem as re-
formas necessárias.

BLOCO DE ESQUERDA (BE)

• Propõe uma democratização 
radical das instituições euro-
peias.

• Defende a revisão dos trata-
dos europeus para garantir 
maior transparência e partici-
pação cidadã.

• Rejeita o modelo neoliberal 
da UE e propõe alternativas 
baseadas na solidariedade e 
na justiça social.

COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA 
UNITÁRIA (CDU)

• Defende a soberania nacional 
e a reversão das políticas de 
integração europeia.

• Propõe a saída do Euro e a 
dissolução da União Económi-
ca e Monetária.

• Apoia a cooperação entre Es-
tados em condições de igual-
dade, sem supranacionalida-
de.


